
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.236 - SP (2014/0252589-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RAFAEL BARIONI 
AGRAVADO : OTHON VINICIUS DO CARMOS BESERRA 
ADVOGADOS : LAERCIO JESUS LEITE 
  RAFAEL FRANCESCHINI LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASTREINTES. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisória ou exorbitante a 
quantia arbitrada na origem, a título de astreintes, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No 
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo a 
justificar a reavaliação, em recurso especial, do montante fixado.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 228/236) interposto contra decisão do eminente 

Ministro designado pela Portaria STJ n. 435/2014, que conheceu do agravo nos próprios 

autos para negar seguimento ao recurso especial em virtude da incidência da Súmula n. 7 

do STJ.

No regimental, a agravante apresenta os seguintes argumentos (e-STJ fls. 

230/233):

"Trata-se de um equívoco: o Recurso não pretende reexaminar qualquer das provas 

dos autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão recorrido para 

fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma moldura fática 

para o caso, que delimita a discussão puramente jurídica que se pretende fazer.

Desnecessário rever documentos dos autos, bastando – para acolher a insurgência 

– analisar o equivocado enquadramento jurídico que foi dado aos fatos delineados 

nas decisões judiciais, e que representa violação direta aos referidos dispositivos 

legais.

(...)

Cumpre informar que este E. Superior Tribunal de Justiça, em recente decisão, 

entendeu ser necessária a limitação do valor fixado a título de multa por 

descumprimento de obrigação, observando os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade.

(...)

Com efeito, o valor da multa é obrigação acessória. Não pode a multa, em si, vir a 

ultrapassar tanto o valor da obrigação principal. A astreinte não é penalidade, mas 

apenas instrumento coercitivo, devendo prevalecer apenas enquanto e na medida 

em que puder cumprir sua finalidade.

Assim, merece controle a aplicação da multa, sob pena de enriquecimento sem 

causa da parte agravada."

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou a apreciação deste 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 221/224):

"Inicialmente, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 

apreciação dos requisitos de que trata o art. 273 do Código de Processo Civil, 

enseja o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA 

ANTECIPADA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS. ART. 

273 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. É vedado, em sede de recurso especial, o exame da presença dos 

pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela 

previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, porquanto tal 

demandaria a incursão nos elementos fático-probatórios dos autos. 

Incidência da súmula nº 7 do STJ.

2. O tema relativo à inversão do ônus da prova foi decidido pelo acórdão 

recorrido em conformidade com a jurisprudência do STJ sobre o tema, no 

sentido de que a referida inversão não decorre de modo automático, 

demandando a verificação, em cada caso, da presença dos requisitos 

autorizadores, a saber: verossimilhança das alegações ou 

hipossuficiência do consumidor.

3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige a semelhança entre as circunstâncias fáticas 

delineadas no acórdão recorrido e as previstas no aresto paradigma, 

situação inexistente no presente caso.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg no Ag 1360186/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 

10/5/2011).
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'PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COBRANÇA POR 

SERVIÇOS NÃO SOLICITADOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 

SÚMULA 7/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

DIREITOS HOMOGÊNEOS DOS CONSUMIDORES. INTERVENÇÃO DA 

ANATEL COMO LITISCONSORTE PASSIVO. DESNECESSIDADE.

1. O Tribunal a quo manteve decisão que, em Ação Civil Pública, 

antecipou parcialmente a tutela para determinar que a Brasil Telecom 

confirme com os consumidores dos Municípios de Apucarana, Cambira e 

Novo Itacolomi, no prazo de trinta dias, a contratação de serviços 

adicionais de telefonia que estão sendo indevidamente cobrados (ex: 

siga-me, caixa-postal, chamada em espera e internet), sob pena de multa 

diária.

2. Não está configurada a violação ao art. 535 do CPC, pois o acórdão 

recorrido está clara e suficientemente fundamentado nos requisitos 

autorizadores da antecipação da tutela em prol dos consumidores 

lesados por prática reputada abusiva, diante da constatação de que os 

usuários estão sendo cobrados por serviços adicionais não contratados.

3. A análise das exigências para a concessão da medida, previstos no 

art. 273 do CPC, implica, como regra, reexame da matéria 

fático-probatória. Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. O Ministério Público possui legitimidade ativa para promover a defesa 

dos direitos difusos ou coletivos dos consumidores, e de seus interesses 

ou direitos individuais homogêneos, inclusive no que se refere à prestação 

de serviços públicos, haja vista a presunção de relevância da questão 

para a coletividade. Precedentes do STJ.

5. A tese do litisconsórcio passivo necessário carece de plausibilidade, 

pois o objeto da ação movida pelo parquet e da decisão concedida pela 

instância ordinária cinge-se à irregularidade imputada somente à 

concessionária do serviço de telefonia, sem alcançar a esfera do poder 

regulador da Anatel.

6. Agravo Regimental não provido.'

(AgRg no REsp 1.150.965/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 

DJe 25/4/2011).

Por fim, salvo nos caso de afronta aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica no sentido de que para a 

alteração do valor fixado para as astreintes é necessário o revolvimento do 

conteúdo fático probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso 

especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. 

REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO APLICÁVEL.

1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária fixada 

pela instância de origem, salvo nos casos em que este se mostrar ínfimo 

ou exorbitante. Precedentes.

2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 

cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura 

razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva em consideração as 

especificidades da causa, sem, contudo, propiciar o enriquecimento ilícito 

do ora agravante.
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3. Agravo regimental desprovido.'

(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 

Ferreira, DJe 28/10/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 

CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 

PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 

sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 

fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 

Incidência da Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos autos, com 

base na situação fática do caso, procedeu à análise dos parâmetros de 

razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado da multa diária.

3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e LV da 

CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não cabe ao STJ, 

mesmo com a finalidade de prequestionamento, analisar suposta violação 

de dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação da 

competência do STF".

3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as razões do 

recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez rediscutir a causa, o 

que é incabível em embargos de declaração.

Embargos de declaração rejeitados.'

(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe 25/10/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, 

ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no não conhecimento 

daqueles que foram protocolizados por último.

2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 

baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência 

da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando 

irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, DJe 10/10/2013).

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade com o 

entendimento firmado por este c. STJ, razão pela qual, nos termos do artigo 544, § 

4º, II, 'b', do Código de Processo Civil, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013,  

conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

P. e I."

Como bem delineado na decisão supratranscrita, é inafastável a incidência 
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da Súmula n. 7 do STJ.

Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisória ou exorbitante a 

quantia arbitrada na origem, a título de astreintes, a jurisprudência desta Corte permite o 

afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.

No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo – R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por dia de descumprimento da decisão que determina "que a agravante se 

abstenha de inserir o agravado nos cadastros de inadimplentes" (e-STJ fl. 120) – não se 

afigura exorbitante a justificar o reexame por esta Corte, da quantia fixada na origem, 

ainda em fase de antecipação de tutela.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0252589-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 596.236 / SP

Números Origem:  00562408920128260001  01458365320138260000  14583653201238260000  201402525891  
562408920128260001

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RAFAEL BARIONI

AGRAVADO : OTHON VINICIUS DO CARMOS BESERRA
ADVOGADOS : RAFAEL FRANCESCHINI LEITE E OUTRO(S)

LAERCIO JESUS LEITE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RAFAEL BARIONI

AGRAVADO : OTHON VINICIUS DO CARMOS BESERRA
ADVOGADOS : RAFAEL FRANCESCHINI LEITE E OUTRO(S)

LAERCIO JESUS LEITE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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